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Aos 27 dias do mês de abril de 2021, reuniu, pelas 14horas e 30 minutos, a Comissão de 

Transparência e Estatuto dos Deputados, na sala três do Palácio de S. Bento e por 

videoconferência, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças 

que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

 

PARTE I 

1 – Parecer sobre situações relativas ao regime de exclusividade  

      Autor do Parecer: Deputado André Silva (PAN) 

2 – Distribuição e admissão da Petição n.º 224/XIV/2.ª - Mudar o sistema de registo 

dos deputados na Assembleia da República: Biometria em vez de "passwords 

partilhadas"  

3 – Resposta à 5.ª Comissão quanto à solicitação de posição sobre a Proposta de Lei 

n.º 86/XIV/2.ª (GOV) - Aprova a Lei das Grandes Opções para 2021-2025 

       Autora do Parecer: Deputada Márcia Passos (PSD) 

4 – Aprovação das atas n.ºs 43, de 15 de abril e 44, de 20 de abril 

5 – Diversos  

 

PARTE II 

Audições no âmbito do Projeto de Lei n.º 169/XIV/1.ª (PAN) - Determina a 

declaração da filiação ou ligação a organizações ou associações “discretas” em sede 

de obrigações declarativas (Segunda alteração à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho), bem 

como da proposta de alteração apresentada pelo Grupo Parlamentar do PSD à 

iniciativa. 

15h30m – Prof. Doutor André Lamas Leite 

16h30m – Prof. Doutor Miguel Poiares Maduro 

 

O Senhor Presidente da Comissão, Deputado Jorge Lacão (PS) deu início à primeira 

parte da reunião, tendo submetido à consideração da Comissão a possibilidade de ser 

invertida a ordem dos assuntos a abordar, por motivos de ausência temporária dos 

relatores dos pontos 1 e 3, que se encontravam a fazer intervenções em reuniões de outras 

Comissões que decorriam ao mesmo tempo. A proposta não mereceu oposição. 
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O Senhor Presidente iniciou, assim, a ordem de trabalhos entrando no ponto 6, no âmbito 

do qual partilhou com a Comissão os seguintes assuntos: 

1. Relativamente à questão suscitada pela Associação Cívica – Transparência e 

Integridade (TI-PT), colocou à consideração da Mesa – que reuniu imediatamente 

antes do início desta reunião -, um projeto de despacho, elaborado ao abrigo do 

n.º 3 do artigo 27-B do Regulamento da Comissão da Transparência e Estatuto 

dos Deputados, o qual mereceu a concordância dos seus membros. A fim de o 

mesmo ser remetido ao Grupo de Trabalho – Aplicação do Código de Conduta, 

submeteu-o à votação da Comissão, tendo sido aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do CDS-PP. 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) solicitou que de futuro os trabalhos 

fossem organizados por forma a fazer circular previa e atempadamente toda a 

documentação da reunião entre os membros da Comissão, para que dela pudessem 

cabalmente tomar conhecimento, apreciar e tomar posição. 

 

O Senhor Presidente da Comissão, Deputado Jorge Lacão, explicitou que a urgência 

na definição dos procedimentos a seguir impunham uma célere tomada de posição quer 

por parte da Mesa, quer por parte da Comissão, razão pela qual não foi possível fazer de 

modo diferente.    

 

2. Informou dos pedidos de autorização para prestar depoimento como testemunhas 

que seriam remetido ao Gabinete do Senhor Presidente da Assembleia da 

República, relativos aos Senhores Deputados Cristóvão Norte (PSD) e Ofélia 

Ramos (PSD). 

 

3. Submeteu à consideração da Comissão o parecer sobre a suspensão de mandato 

do Senhor Deputado Pedro Filipe Gomes Soares (BE) e a sua substituição pelo 

candidato Fabian Filipe Figueiredo, o qual foi posteriormente submetido à 

votação e indiciariamente aprovado por unanimidade, seguindo para votação em 

Plenário. 

 



 

Comissão de Transparência e Estatuto dos Deputados 

 ATA NÚMERO 45/XIV/2.ª SL  

3 

4. Informou que têm chegado à Comissão sucessivos pedidos de audiência por parte 

de entidades que se consideram visadas pelo PJL 169/XIV/1.ª (PAN), no total de 

6, até ao momento. Relembrou que a Comissão deliberou ouvir estas entidades 

em audição conjunta, a agendar oportunamente, pelo que se tornava necessário 

estabilizar o conjunto de entidades participantes na referida audição, motivo pelo 

qual propôs que as entidades que formulassem idêntico pedido no futuro, fossem 

convidadas a dar o seu contributo por escrito. A proposta mereceu a anuência de 

todos. 

 

A reunião prosseguiu com o ponto 5, tendo as atas n.º 43 e 44, sido submetidas à 

apreciação e votação da Comissão, tendo sido aprovadas por unanimidade, registando-se 

a ausência do CDS-PP. 

 

O Senhor Presidente entrou depois no ponto 2, no qual submeteu à apreciação da 

Comissão a nota de admissibilidade da Petição n.º 224/XIV/2.ª - Mudar o sistema de 

registo dos deputados na Assembleia da República: Biometria em vez de "passwords 

partilhadas", que propunha a sua admissão. Merecendo a concordância de todos, foi a 

mesma submetida à votação e aprovada por unanimidade. Uma vez que era obrigatória a 

nomeação de relator para a petição, coube ao Grupo Parlamentar do PSD indicar a 

Deputado relator, tendo designado a Senhora Deputada Márcia Passos. 

 

Encontrando-se já em sala a relatora do Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 86/XIV/2.ª 

(GOV) - Aprova a Lei das Grandes Opções para 2021-2025, Deputada Márcia Passos 

(PSD), o senhor Presidente entrou no ponto 3, dando de imediato a palavra à Relatora, 

para apresentar o seu parecer. 

 

O Senhor Deputado Francisco Pereira Oliveira (PS), felicitou a relatora pela 

elaboração do parecer, e anunciou que o mesmo merecia a aprovação do seu grupo 

parlamentar. 

 

O parecer foi submetido à votação, aprovado por unanimidade (registando-se a ausência 

do CDS-PP) e remetido à 5.ª Comissão. 
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Por fim o Senhor Presidente entrou no ponto 1 da ordem do dia, tendo dado a palavra ao 

Senhor Deputado André Silva (PAN), autor do parecer, para o apresentar. 

 

Aberto o debate sobre o parecer, usou da palavra o Senhor Deputado Pedro Delgado 

Alves (PS), que disse que o parecer lhe suscitava dúvidas quanto à conclusão vertida no 

seu ponto 4, relativo à participação do Senhor Deputado João Cotrim de Figueiredo na 

Fundação Ulisses. Em seu entender, entre as entidades instituidoras da Fundação não se 

encontra o Estado, mas antes outras entidades públicas inseridas na administração 

autónoma (a saber, o Município de Lisboa e a Faculdade de Economia da Universidade 

Nova de Lisboa), para além de outras entidades privadas. Ou seja, considera que não se 

trata de uma entidade dependente do Estado e inserida na sua administração indireta, mas 

antes dependente (ou instituída, pelo menos) por outros entes administrativos autónomos, 

pelo que a recondução da referida entidade à Administração indireta do Estado não se 

afigura consensual. Por este motivo pediu o adiamento da votação do parecer, para melhor 

reflexão. Quanto às conclusões dos pontos 1 a 3, nada tinha a opor na medida em que 

correspondiam ao entendimento anterior do Parlamento e à prática consolidada sobre a 

matéria.  

 

O Senhor Deputado André Coelho Lima (PSD) referiu que outras situações igualmente 

abordadas no parecer lhe suscitavam dúvidas, considerando mesmo que o n.º 6 do artigo 

16.º do Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos (doravante designado 

por Estatuto Remuneratório) na parte em que se reporta a “atividade económica”, 

“atividade remunerada” e “atividade de natureza liberal” carecia de esclarecimento. 

Nesse sentido, sugeriu que o parecer fosse melhor burilado em sede de Grupo de Trabalho 

– Registo de Interesses.   

 

A intervenção do senhor Deputado do PSD, mereceu a concordância do Senhor 

Deputado João Oliveira (PCP) que reforçou a necessidade de uma interpretação 

harmonizada dos diversos normativos legais sobre a matéria, nomeadamente, do n.º 3 do 

artigo 20.º e n.º 2 do artigo 6.º dos Estatuto dos Deputados, e do já referido n.º 6 do artigo 
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16º do Estatuto Remuneratório. Sugeriu que esta interpretação fosse alcançada em 

reunião de Mesa e Coordenadores. 

 

Na sua intervenção final sobre o parecer o Senhor Deputado André Silva (PAN), 

agradeceu os contributos dos colegas e concordou com as sugestões avançadas pelos 

senhores Deputados do PSD e PCP. 

 

Findo o debate, o Senhor Presidente da Comissão, concluiu ser entendimento consensual 

da Comissão que: 

1. A votação do parecer apresentado pelo Senhor Deputado André Silva deve ser 

suspensa;  

2. A Mesa e Coordenadores deve fixar os critérios para uma interpretação 

harmonizada dos diversos normativos que versão sobre o regime de 

exclusividade;  

3. O parecer do Senhor Deputado André Silva deve baixar novamente ao Grupo de 

Trabalho – Registo de Interesses para reavaliação dos critérios definidos pela 

Mesa e Coordenadores e a sua aplicação aos casos concretos.  

 

Concluída a primeira parte da reunião, o Senhor Presidente interrompeu os trabalhos por 

uns breves instantes, aguardando-se a entrada dos convidados em videoconferência para 

iniciar a segunda parte dos trabalhos. 

 

Os trabalhos prosseguiram com a audição do Senhor Prof. Doutor André Lamas Leite, 

seguida da audição do Senhor Prof. Doutor Miguel Poiares Maduro, a quem o Senhor 

Presidente agradeceu, em nome da Comissão, terem aceito o convite para se 

pronunciarem sobre Projeto de Lei n.º 169/XIV/1.ª (PAN) - Determina a declaração da 

filiação ou ligação a organizações ou associações “discretas” em sede de obrigações 

declarativas (Segunda alteração à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho), bem como sobre a 

proposta de alteração apresentada pelo Grupo Parlamentar do PSD à iniciativa. 
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Em ambas as audições os convidados – o Prof. Doutor André Lamas Leite e o Prof. 

Doutor Miguel Poiares Maduro, usaram da palavra para fazer uma intervenção inicial 

sobre a matéria, à qual seguiu uma única ronda de intervenções pelos Grupos 

Parlamentares para colocar questões e pedir esclarecimentos que se iniciou com as 

intervenções dos Senhores Deputados dos respetivos Grupos Parlamentares proponentes, 

Deputados André Silva (PAN) e André Coelho Lima (PSD). Seguiram-se as 

intervenções dos Senhores Deputados José Magalhães (PS), José Manuel Pureza (BE) 

e João Oliveira (PCP).  

 

A segunda parte da reunião terminou com uma intervenção final do Senhor Prof. Doutor 

André Lamas Leite e do Senhor Prof. Doutor André Lamas Leite, nas suas respetivas 

audições, em jeito de resposta às questões colocadas e esclarecimentos solicitados pelos 

senhores Deputados.  

    

As audições foram integralmente gravadas em vídeo e transmitidas em direto pelo Canal 

Parlamento, podendo ser revisitadas acedendo às suas respetivas ligações:  

https://canal.parlamento.pt/?cid=5380&title=audicao-de-andre-lamas-leite 

https://canal.parlamento.pt/?cid=5381&title=audicao-de-miguel-poiares-maduro. 

  

Concluídas as audições, o Senhor Presidente da Comissão agradeceu a presença dos 

convidados e os contributos que deram ao processo legislativo, e deu a segunda parte da 

reunião por terminada.  

 

Nada mais havendo a acrescentar, o Senhor Presidente agradeceu aos Senhores 

Deputados a sua presença e participação na reunião.  

 

A reunião foi encerrada pelas 18 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 27 de abril de 2021. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 (Jorge Lacão) 

https://canal.parlamento.pt/?cid=5380&title=audicao-de-andre-lamas-leite
https://canal.parlamento.pt/?cid=5381&title=audicao-de-miguel-poiares-maduro
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Folha de Presenças 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Constança Urbano De Sousa (PS) 

 Francisco Pereira Oliveira (PS) 

 Isabel Alves Moreira (PS) 

 Isabel Oneto (PS) 

 Jorge Lacão (PS) 

 José Magalhães (PS) 

 Pedro Delgado Alves (PS) 

 André Coelho Lima (PSD) 

 Catarina Rocha Ferreira (PSD) 

 Hugo Patrício Oliveira (PSD) 

 Márcia Passos (PSD) 

 Paulo Rios De Oliveira (PSD) 

 Pedro Rodrigues (PSD) 

 Sara Madruga Da Costa (PSD) 

 Sofia Matos (PSD) 

 José Manuel Pureza (BE) 

 João Oliveira (PCP) 

 João Pinho De Almeida (CDS-PP) 

 André Silva (PAN) 

 André Pinotes Batista (PS) 

 Cláudia Santos (PS) 

 Eurídice Pereira (PS) 

 José Mendes (PS) 

 Lúcia Araújo Silva (PS) 

 Eduardo Teixeira (PSD) 

 Jorge Paulo Oliveira (PSD) 
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Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Fernando Anastácio (PS) 

 Filipe Neto Brandão (PS) 

 João Paulo Correia (PS) 


